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SUSTA OS EFEITOS DO DECRETO 008, DE 17 DE JANEIRO DE 2019, EXPEDIDO PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE “DECLARA DE INTERESSE PÚBLICO, ÁREA URBANA CLASSIFICADA COMO ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIENTAL (ZEIA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 23, inciso XVII da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Decreto Legislativo:
Art. 1º Ficam sustados os efeitos dos artigos 1º, 2º e 3º do Decreto 008, de 17 de janeiro de 2019, que “Declara de Interesse Público, área urbana classificada como Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA) e dá outras providências.”
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, restando revogadas todas as disposições em contrário vigentes.
Plenário da Câmara Municipal Vereador Daniel Lopes da Silva, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, Aos Oito Dias do Mês de Dezembro do Ano de Dois Mil e Vinte. 
_________________________________________
CLAUDINHO FRARE 
VEREADOR

JUSTIFICATIVA
Em que pese o referido projeto guardar respaldo legal diante do Plano Diretor Municipal, o referido Decreto afronta o vício de iniciativa, sendo certo que para as novas áreas serem Declaradas como ZEIA – Zona Especial de Interesse Ambiental, temos que deva ocorrer mediante aprovação de Projeto de Lei específica, com regular tramitação nesta Casa de Leis, e com a ciência de todos os proprietários das áreas delimitadas.
Vale realçar que as áreas do ZEIA já constam como determinadas pelo artigo 109 da 210 de 11 de Setembro de 2015, conforme abaixo transcrevemos:

Art. 109. A Zona Especial de Interesse Ambiental está delimitada conforme segue, e em mapa anexo a esta Lei:

I – ZEIA I:

a) Área verde contendo nascente e vegetação nativa, de propriedade particular entre a Avenida Alvadi Monticeli (Estrada 05), Avenida Tancredo de Almeida Neves, a Avenida Domingos Parente de Sá Barreto e a Capela Waldemar da Cruz;

b) Área verde cortada pelo Córrego Araputanga, localizada próximo a Vila Olímpica.

c) Área de Preservação Permanente formada pelo Córrego Buriti da Rua José Garcia Lacerda até o encontro com o Córrego Estaca;

d) Área de Preservação Permanente dos afluentes do Córrego Figueira;
e) Área de Preservação Permanente localizada na nascente do córrego Buriti;

f) Área de Preservação Permanente do córrego Estaca localizada próxima ao bairro Jardim Alto da Boa Vista.

II – ZEIA II:

a) Parque Natural Municipal Ilto Ferreira Coutinho;

b) Área verde contendo uma das nascentes do córrego Mutum, entre os loteamentos Jardim Califórnia e Tangará II;

c) Parque Natural Municipal Residencial Alto da Boa Vista;

d) Área de Preservação Permanente formada pelo Córrego Buriti nas proximidades da Avenida Tancredo de Almeida Neves até a Avenida Inácio Bittencourt Cardoso;

e) Área verde em propriedade particular próxima ao loteamento Parque do Bosque.

f) Parque Linear às margens do Córrego Figueira;

g) Parque Natural Municipal do Distrito de Progresso.
Parágrafo único. A Zona Especial de Interesse Ambiental, abrange a matrículas 11.420 e 11.411 de propriedade do Senhor Dionísio Domingues do Amaral, 17.708 de propriedade da Senhora Edna Márcia Campos, 11.413 de propriedade do Senhor Edgar Figueiras Rossi, 11.415 de propriedade de Greice Mara da Cruz e outros e 1.384 de propriedade do Senhor Mauro Edson Reese, confforme projeção II e perímetros, que faz parte integrante desta.

Art. 111. A delimitação da Zona Especial de Interesse Ambiental deverá ser feita por lei municipal específica, desde que obedeça a classificação proposta pelo Plano Diretor Participativo.

Ademais, viola o princípio da simetria das Formas ao utilizar do Decreto para tal disposição, vez que a decisão interfere diretamente nas propriedades e lotes urbanos, impactando drasticamente na vida do contribuinte, que continua arcando com seus impostos e passa a ser barrado sem qualquer justificativa plausível, no que tange ao poder de Construção dessas áreas.
Assim, a violação também incide no crescimento do município. Outrossim, a crise hídrica enfrentada não é conseqüência do uso dessas áreas, e sim da falta de investimento da expansão da capitação de água, situação o próprio Executivo reconhece como embasamento para vários projetos de emenda parlamentar.
O referido decreto interfere no direito de várias pessoas e a situação deve ser analisada com cautela, devendo ocorrer ainda a notificação aos afetados, e as soluções possíveis para o caso. 

Assim sendo, por considerar que o Decreto nº 008/2019 exorbitou as funções legislativas delegadas pela Lei 1035/94 é que merece ser sustado pela Câmara Municipal de Tangará da Serra. 

Considerando ainda a relevância e urgência da matéria solicito sua apreciação em REGIME DE URGÊNCIA SIMPLES.
Plenário da Câmara Municipal Vereador Daniel Lopes da Silva, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, Aos Oito Dias do Mês de Dezembro do Ano de Dois Mil e Vinte.
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